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Este jornal que chega aos psicólogos no limiar de 2009 traz 
como referência emblemática a realização da nona edi-
ção do Fórum Social Mundial, novamente no Brasil, ago-

ra em Belém do Pará. Sob o signo da convicção de que um outro 
mundo é possível, apresentamos um apanhado da atuação do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP) e do Sistema Conselhos 
durante 2008 e anunciamos o que terá continuidade e o que 
será implementado como luta em 2009. O destaque de capa 
para a reportagem dedicada à análise da crise econômica mun-
dial e os desafios do Fórum Social Mundial de se projetar como 
protagonista alternativo da política global marca a possibilidade 
da Psicologia apresentar sua estratégia de intervenção social na 
direção de uma sociedade justa, igualitária e fraterna.

O balanço do que realizamos em 2008 e devemos imple-
mentar em 2009 tem certas marcas que falam disso. Aponta, 
por exemplo, para a importante relação entre a Psicologia e 
a construção da democracia, tema transversal das atividades 
que o CFP realizará no FSM.

A realização do Ano da Educação no Sistema Conselhos 
(2008/2009) já acumula importantes avanços obtidos nos deba-
tes sobre a Psicologia e a Educação, em um esforço nacional no 
âmbito dos Conselhos Regionais de Psicologia (CRP ś). Dentre 
os avanços, pode-se citar a atenção do governo federal para rei-
vindicações da categoria, dentre elas a inclusão do ensino da Psi-
cologia no nível médio como disciplina e a inclusão do psicólogo 
como membro permanente da equipe escolar. Uma nova socie-
dade requer uma educação comprometida com a emancipação 
dos sujeitos, e a Psicologia pode trabalhar para isso.

Requer ainda uma reflexão crítica e propositiva sobre as prá-
ticas profissionais consolidadas e legitimadas e sobre os novos 
campos de atuação. Continuaremos desenvolvendo o CREPOP 
(Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas), 
ao mesmo tempo em que 2009 será, no Sistema Conselhos, o 

Ano da Psicoterapia no contexto da Psicologia.
Outras importantes lutas terão seu espaço, em 2009, na 

agenda da Psicologia. É o caso da crise do sistema prisional 
brasileiro, debate que vem recebendo contribuições do CFP 
e que deverá ser incrementado neste período, uma vez que 
a Psicologia, como área comprometida com a construção de 
uma cultura de direitos humanos, com a valorização da cida-
dania e efetivação da democracia em nosso país, tem suges-
tões para o enfrentamento desse grave problema social.

No âmbito da Comunicação, o CFP e o Sistema Con-
selhos darão continuidade ao movimento Pró-Conferência 
Nacional de Comunicação, uma luta de todos aqueles que 
entendem a comunicação como um direito que integra e 
promove a cidadania.

Também o debate em torno da política nacional sobre 
drogas, iniciado neste ano e que continuará como desafio nos 
próximos meses, deverá marcar a reflexão e a proposição 
sobre o lugar social da Psicologia e a prática dos psicólogos 
pelo viés da garantia dos Direitos Humanos.

Não menos desafiadora será a tarefa de fortalecer e ampliar 
a integração da Psicologia Latino-americana. A realização do III 
Congresso da ULAPSI (União Latino-americana de Entidades 
de Psicologia), no mês de setembro, é o principal espaço para 
essa construção e o esperado é que os psicólogos brasileiros 
se mobilizem para participar, apresentando contribuições e se 
integrando às diversas discussões que serão realizadas neste que 
é o maior evento da Psicologia na América latina.

Os exemplos poderiam se multiplicar e vários outros po-
dem ser encontrados nas páginas do jornal. Enfim, as tarefas 
são muitas e ganham sentido quando iniciamos o ano unidos 
àqueles que apontam para a possibilidade de construção de 
um mundo melhor. Podemos, então dizer, com esse compro-
misso, feliz 2009!

Início de Conversa...
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Envelhecimento

OSeminário Nacional Envelhecimento e Subjetividade, re-
alizado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) nos 
dias 21 e 22 de novembro, trouxe à tona o envelheci-

mento e a pessoa idosa, ao abordar temas como políticas públicas, 
Estatuto do Idoso, cultura, experiências de projetos com idosos e 
subjetividades, constituindo-se num espaço de diálogo e debate so-
bre os desafios da Psicologia diante da questão do envelhecimento. 
A atenção dos profissionais da Psicologia tem se voltado para o en-
velhecimento demográfico e o aumento da longevidade em razão 
do tema não estar recebendo o devido tratamento. Essa neces-
sidade se justifica se observarmos que os instrumentos legais não 
são efetivamente implementados, as políticas são desenvolvidas de 
forma tímida, o que acarreta em resultados lentos e insuficientes 
para o tamanho e a complexidade das questões relativas ao enve-
lhecimento populacional. 

Um dos grandes problemas da questão do envelhecimen-
to é justamente a visão que a sociedade tem da velhice. O 
pesquisador da Universidade de Brasília, professor e mes-
trando em Gerontologia da Universidade Católica de Brasília 
e pós-doutor em Ciências Sociais pela Escola de Altos Estu-
dos de Paris, Vicente Faleiros, explica que a principal questão 
ainda é o preconceito. “O que se tem em mente é a idéia de 
que os idosos estão fora de época, de lugar, e, por isso, são 
incapazes e vistos como descartáveis.”

Para a pesquisadora colaboradora sênior da Universidade 
de Brasília, Isolda Günther, existem fatores que determinam um 

Psicóloga Regina Celia Gorodscy, na atividade Roda de Conversa 

Um olhar sobre o 
envelhecimento

envelhecimento com êxito. “O bom desenvolvimento do idoso 
depende da saúde física, do aspecto psicológico e da cultura. 
Aspectos como ambiente, estrutura física e lazer influenciam e 
devem ser levados em conta para se deixar de entender a velhi-
ce como um momento de perdas e inutilidade, tanto para quem 
está de fora, como para o próprio idoso”, enfatiza.

Diante do quadro exposto acima, será possível mudar essa 
visão no Brasil? O professor Faleiros acredita que sim. Para ele, o 
primeiro passo para reverter a lógica atual é o cumprimento do 
Estatuto do Idoso. O segundo passo seria criar uma cultura de 
respeito, passando pela educação, inclusive da mídia. “Têm de 
haver mudanças educacionais, culturais e geracionais, de modo 
que não se olhe mais a pessoa idosa como doador de herança. 
Deve, sim, existir um diálogo de necessidades entre o idoso e o 
não-idoso”, afirma.

Segundo a conselheira do CFP e membro do Conselho Na-
cional dos Direitos do Idoso (CNDI), Maria Christina Veras, além 
do preconceito, a questão do isolamento é grave. Apesar de o 
Estatuto conter metas de inclusão, não há implementação efeti-
va delas, o que dificulta a mudança dessa visão estereotipada. “O 
idoso deve ser visto como sábio, como testemunha da história, 
e, por isso, como membro essencial para uma sociedade.”

Debate online
O CFP promoveu, no mês de outubro, o debate onli-

ne com o tema “Envelhecimento e Subjetividade: Desafios 
para uma cultura de compromisso social”. Com o objetivo 
de identificar como os psicólogos estão avaliando a aplicação 
do Estatuto do Idoso e discutir sobre as políticas públicas e 
os desafios para a formação, o debate foi um momento de 
aprofundamento do diálogo. A mesa contou com a participa-
ção da psicóloga, professora e psicanalista especializada em 
gerontologia, Délia Goldfarb, da assistente social especialista 
em gerontologia social, Jussara Rauth e do pós-doutor em 
Ciências Sociais pela Escola de Altos Estudos de Paris, Vi-
cente Faleiros.
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OSistema Conselhos de Psicologia, com apoio do Fó-
rum de Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira, 
(FENPB), elegeu 2008 como o Ano da Educação. 

Dessa forma, provocou-se um debate nacional sobre essa temá-
tica com a finalidade de pensar, formular e propor políticas e, ao 
mesmo tempo, criar possibilidades de transformação da realida-
de da educação brasileira. Dentro das iniciativas do Ano da Edu-
cação, em novembro, representantes do FENPB entregaram ao 
ministro da Educação, Fernando Haddad, um documento com 
propostas da Psicologia para a educação brasileira. 

As reivindicações apresentadas ao ministro durante au-
diência realizada no MEC contemplam quatro pontos: Psi-
cologia e educação básica e superior; inclusão do ensino da 
Psicologia no nível médio como disciplina; psicólogo como 
membro permanente da equipe escolar e autorização, reco-
nhecimento e avaliação de cursos de graduação e pós-gradu-
ação em Psicologia. 

O FENPB foi representado na audiência pela sua Secretaria 
Executiva, pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), pela Asso-
ciação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (ABRAPEE) 
e pela Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP).

O presidente do CFP, Humberto Verona, avalia positivamen-
te o resultado do encontro com Haddad, que conferiu grande 
importância à Psicologia e ao papel do psicólogo na escola. A 
receptividade do ministro em relação ao retorno da inclusão 

Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia 
entrega reivindicações ao ministro da Educação

da Psicologia como disciplina também agradou 
Verona. “O ministro considera que a Psicologia 
é uma área do conhecimento muito importante 
para o Ensino Médio, pois, através dela, o aluno 
pode se posicionar perante diversas situações 
que vive em seu cotidiano hoje em dia, como 
questões que envolvem sexualidade, drogas, 
preconceito, violência.” 

A secretária executiva do FENPB, Mônica 
Giacomini, por sua vez, ressalta a importância 
das propostas entregues ao ministro. “Nossas 
propostas estão agora sendo desmembradas 
em ações. A partir de novas reuniões, tere-
mos um encaminhamento para traçar planos 
de ações efetivas a serem discutidas em nova 
audiência”, avalia.

 Amplamente discutida na audiência, devido 
ao interesse manifestado pelo ministro, a pro-

posta de inserção do psicólogo na escola está amparada no ar-
gumento de que a presença do profissional de Psicologia pode 
contribuir com várias dimensões do processo educacional, des-
de o processo de ensino e aprendizagem e a escolarização em 
todos os seus níveis, até a gestão de instituições educacionais e 
a formulação de políticas públicas em educação, passando pelo 
desenvolvimento de estratégias para uma educação inclusiva e a 
formação continuada de professores, entre outras.

Segundo a presidente da ABRAPEE, Maria Cristina Joly, 
Haddad anunciou que pretende estabelecer parcerias entre 
entidades da Psicologia e o Ministério da Educação, visando 
a educação de qualidade. “A Psicologia está aí para ajudar o 
MEC, e o psicólogo, juntamente com o professor, poderá 
estabelecer melhores condições de aprendizagem, deixando 
de existir, dessa forma, o modelo clínico individual que atual-
mente existe nas escolas”, declarou. 

Em relação à discussão da inclusão do ensino da Psicologia 
no ensino médio, a partir da criação da ABEP, foi conferido 
ao assunto maior amplitude e solidez, o que permitiu que 
fossem pensadas ações direcionadas ao retorno da Psicologia 
como disciplina obrigatória no ensino médio. De acordo com 
a presidente da ABEP, Roberta Azzi, a entidade trabalha com 
assuntos ligados à formação, que estão entrelaçados com te-
mas de diferentes entidades da Psicologia. “Educação é nossa 
prioridade. Além de apresentar as propostas, a ABEP já se 

Educação

Da esq. para a dir.: Roberta Azzi, Mônica Giacomini, Fernando Haddad, 
Cristina Joly e Humberto Verona
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Ações do Ano da Educação atingem todo o país

Educação
comprometeu com uma nova rodada de conversa com o mi-
nistro para que nossas ações sejam efetivadas”, anuncia.

Ainda de acordo com o documento entregue a Haddad, o 
ponto da Psicologia e educação básica e superior se faz pre-
sente pela própria história da Psicologia, marcada pela relação 
com a educação, na qual buscou contribuir com os sistemas 
educativos e com a educação não-formal. Na dimensão da 
atuação profissional, a Psicologia tem o compromisso com a 
promoção da formação humana, da aprendizagem do aluno, 
da democratização do conhecimento e da inclusão.

Quanto ao reconhecimento e avaliação de cursos de gra-
duação e pós-graduação em Psicologia, o documento estipula 
que a formação do profissional de Psicologia deve se dar em 
processo contínuo e os diferentes níveis de ensino superior, 

A escolha do tema da Educação para o ano de 2008 
pelo Sistema Conselhos de Psicologia surgiu da neces-
sidade de se enfatizar a importante contribuição da 

Psicologia enquanto ciência e profissão na luta pela consolidação 
de uma educação para todos, respaldada nos princípios do com-
promisso social, dos direitos humanos e do respeito à diversida-
de enquanto fundamento para uma efetiva inclusão social. Nesta 
linha, ao longo do ano foram realizados uma série de eventos em 
todo o país, com a finalidade de construir espaços de discussões 
coletivas entre psicólogos e demais profissionais que atuam nes-
ta área e em setores da sociedade, objetivando, a partir dessas 
atividades, a construção e a divulgação de referências técnicas e 
políticas para a atuação do psicólogo no cam-
po escolar e educacional. 

De acordo com a conselheira do CFP 
e coordenadora do Grupo de Trabalho do 
Ano Temático da Educação, Alexandra Ana-
che, os trabalhos e eventos realizados pelos 
Conselhos Regionais de Psicologia (CRP ś) 
foram muito produtivos. “Todos os Conse-
lhos Regionais aderiram, recebemos os pla-
nejamentos das atividades dos Conselhos de 
todo o país. Houve interesse do público da 
área e, desta forma, conseguimos ampliar e 
aprofundar o debate”, declara. 

A realização de levantamento das práti-
cas feitas por psicólogos em âmbito esco-
lar e educacional, em consonância com as 
políticas intersetoriais, foi outro objetivo das 
discussões do tema da Educação, pois pro-
porciona condições para o desenvolvimento 

da graduação ao doutorado, precisam ser pensados de forma 
articulada. Tendo isso em vista, a política desejada é a de ma-
nutenção de quadros docentes qualificados em todos os ní-
veis, sendo absolutamente condenável a prática de demissão 
de docentes que obtenham titulação pós-graduada. 

O presidente do CFP, Humberto Verona, aponta as pró-
ximas ações referentes ao documento. “Nosso próximo pas-
so é a solicitação de audiência com a Nova Capes e o INEP 
para negociar uma pesquisa com psicólogos para saber qual a 
realidade das escolas em relação à Psicologia, como o núme-
ro de escolas que possuem psicólogos, e além disso, discutir 
processos avaliativos da formação do psicólogo, e definir pro-
jetos para essa questão”, conclui Verona.

de uma leitura ampla e contextualizada da queixa escolar. 
Os debates e contribuições apresentados nos eventos serão 

levadas ao Seminário Nacional e, ao final do processo, serão sis-
tematizadas e publicadas as referências produzidas pelo Sistema 
Conselhos de Psicologia durante o Ano da Educação, cujos te-
mas de discussão foram divididos em quatro eixos:

Eixo 1: Psicologia, Políticas Públicas Intersetoriais e Edu-
cação Inclusiva;

Eixo 2: Políticas Educacionais: legislação, formação profis-
sional e participação democrática;

Eixo 3: Psicologia e Instituições Escolares e Educacionais;
Eixo 4: Psicologia no Ensino Médio.

Atividades
As ações compreenderam a preparação de uma cartilha, com textos elaborados por 

convidados para subsidiar as discussões, vários eventos nos CRP ś, seguidos da realização de 
um Seminário Regional do Ano Temático da Educação, com palestras e debates dos textos, 
e a elaboração de relatório. A partir dos relatórios será elaborado um documento guia a ser 
utilizado no Seminário Nacional do Ano da Educação. 

O Seminário Nacional está previsto para os dias 24, 25 e 26 de abril de 2009 e terá como 
objetivos o aprofundamento das discussões sobre a política educacional brasileira e de cada 
Estado e a qualificação do psicólogo para melhor compreender a complexidade do quadro 
educacional atual, visando o aperfeiçoamento da atuação profissional na área da educação.

O evento conclusivo terá entre os convidados representantes da Associação Nacional de 
Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP), da Associação Brasileira de Ensino de 
Psicologia (ABEP), da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (ABRAPEE) 
e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), que expla-
narão sobre os quatro eixos temáticos. Os eixos serão ainda discutidos em oficinas, em que 
os participantes trabalharão com o documento guia, sistematizado a partir dos relatórios 
encaminhados pelos CRP ś.

Ao final do seminário, as entidades envolvidas no Ano Temático da Educação repassarão 
ao ministro da Educação, Fernando Haddad, o produto final dos debates, reforçando o com-
promisso da Psicologia com a temática e com a necessidade de implementação de políticas 
públicas universais de qualidade para a Educação. 



6 Jornal do Federal Dezembro/2008

A pós um ano de in-
tenso trabalho em 
diferentes frentes, a 

Associação Brasileira de Ensi-
no de Psicologia (ABEP) rea-
lizou, no dia 4 de dezembro, 
em Brasília, o Seminário Na-
cional de Direitos Humanos 
no Ensino de Psicologia, pro-
jeto realizado em conjunto 
com o Conselho Federal de 
Psicologia (CFP), viabilizado 
também por meio de convê-
nio com a Secretaria de Edu-
cação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério 
da Educação (SECAD/MEC) e com a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR). 

O evento contou com a presença de coordenadores de 
24 núcleos regionais da ABEP, da diretoria nacional da entida-
de e colaboradores do Projeto, além de entidades do Fórum 
Nacional de Entidades da Psicologia Brasileira (FENPB), de 14 
Conselhos Regionais de Psicologia, da Comissão Nacional de 
Direitos Humanos do CFP e convidados. 

As atividades do seminário incluíram a mesa de abertura com 
a presença da presidente da ABEP, Roberta Azzi, do presidente 
do CFP, Humberto Verona, do professor Erasto Mendonça re-
presentando a SEDH/PR e de Danielly dos Santos Queiros, re-
presentando a SECAD/MEC. Após a abertura, os participantes 
acompanharam a conferência do jornalista, professor do Centro 
Universitário Metodista (IPA), do Rio Grande do Sul, e especia-
lista em direitos humanos, Marcos Rolim.

Ainda pela manhã, ocorreu a entrega da segunda edição do 
Prêmio Silvia Lane, instituído pela ABEP para o melhor Trabalho 
de Conclusão de Curso e para o melhor Relatório de Estágio de-
senvolvido no ano anterior à premiação. Sob a coordenação da 
diretora Eliana Vianna, a entrega da homenagem foi momento 
de emoção tanto para os vencedores quanto para seus profes-
sores, orientadores e coordenadores de curso.

PESqUISA
As professoras Ana Bock, professora titular da PUC/SP 

e colaboradora da ABEP, e Mônica Helena Tieppo Alves 
Gianfaldoni, vice-diretora da PUC/SP e diretora da ABEP, 
apresentaram os resultados de um levantamento realizado 
junto aos cursos de graduação de Psicologia visando o ma-
peamento da produção científica em Psicologia e Educação 
em Direitos Humanos. A mesa contou com a presença da 

Seminário nacional de Direitos Humanos no Ensino 
de Psicologia encerra atividades da ABEP em 2008

professora Maria de Naza-
ré Zenaide da Universida-
de Federal da Paraíba, e de 
Danielly dos Santos Queiros, 
da SECAD/MEC como deba-
tedoras. Os debates que se 
seguiram abordaram, entre 
outros pontos, a forma mais 
adequada para inserir o tema 
dos direitos humanos nos 
cursos de Psicologia. Várias 
alternativas foram aponta-
das, entre elas, a adequação 
de uma disciplina específica 

de Direitos Humanos ou a sua presença de forma transversal 
durante todo o curso. As implicações de ambas as alterna-
tivas ou a justaposição delas foram analisadas e a discussão 
continua pautada para a continuidade do projeto em 2009.

Ao final do seminário, o consultor Romeu Olmar Klich, 
apresentou a ferramenta Moodle desenvolvida pelo proje-
to. Trata-se de um dispositivo que permite o acesso à vasta 
quantidade de informação referente ao tema dos direitos hu-
manos. O Moodle pode ser conhecido no sítio http://dhepsi.
nucleoead.net/moodle/

As apresentações, discussões e encaminhamentos sugeri-
dos durante o evento continuarão na agenda de trabalho da 
ABEP em 2009, como previsto inicialmente, e agora com a 
possibilidade de renovação das parcerias firmadas em 2008. 

Plenária de núcleos
Em continuidade às atividades do Seminário Nacional 

de Direitos Humanos no Ensino de Psicologia, no dia 5 
de dezembro a diretoria da ABEP realizou plenária com 
representantes dos 24 núcleos regionais presentes em 
Brasília. Na ocasião, foram discutidas possibilidades de 
continuidade da discussão nos estados sobre os direitos 
humanos no ensino de Psicologia, bem como sobre ou-
tros temas, considerando o material disponibilizado por 
diversos DVD ś produzidos e dos materiais on line. Tam-
bém foi debatido e aprovado os termos de Regimento 
para o funcionamento dos núcleos.

Agende-se
VII Encontro Nacional, evento comemorativo aos 
10 anos da ABEP

Dias 13, 14 e 15 de agosto de 2009, em São Paulo

Página da ABEP

Vencedoras da segunda edição do Prêmio Silvia Lane
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Encontro na Bolívia 
consolida intercâmbios

Nos dias 21, 22 e 23 de setembro de 2008, ocorreu 
outro importante encontro da Psicologia latino-ameri-
cana, com a realização do Congresso Latino-Americano 
de Psicologia e do II Encontro Boliviano de Psicologia, na 
cidade de Cochabamba, na Bolívia. A presença de psi-
cólogos brasileiros foi um importante passo para a con-
solidação dos intercâmbios e das articulações entre os 
diversos países da América Latina. Entre os participantes 
estavam os países do México, Paraguai, Argentina, Costa 
Rica, Chile, Cuba, além de bolivianos de várias regiões. O 
Brasil foi representado pelas psicólogas Ana Bock, Maria 
Cristina Joly e Maria da Graça Gonçalves.

O evento foi organizado pela União de Entidades 
Latino-Americanas de Psicologia (ULAPSI), pelo Colégio 
de Psicólogos de Cochabamba e pelo Centro de Estudos 
Transdisciplinares da Bolívia, dentro do espírito que tem 
marcado a integração latino-americana da Psicologia: in-
centivar e favorecer a organização dos psicólogos em prol 
de uma Psicologia latino-americana com todos e para o 
bem de todos.

Debate online marca Dia da 
Psicologia Latino-americana

No dia 8 de outubro, data em que se comemora o Dia 
da Psicologia Latino-americana, o Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) realizou um debate online com repre-
sentantes do Brasil, México e Uruguai, para uma abor-
dagem sobre o tema “Desafios da produção social dos 
sujeitos democráticos”. Durante aproximadamente duas 
horas, os conferencistas debateram sobre a participação 
da Psicologia enquanto ciência e profissão na consolida-
ção da democracia nos países da América Latina.

Coordenado pelo presidente do CFP, Humberto Vero-
na, o debate reuniu os psicólogos brasileiros Marcus Vinícius 
de Oliveira e Mônica Giacomini, o secretário executivo da 
União Latino-americana de Entidades da Psicologia (Ulap-
si), Marco Murueta, do México, e a coordenadora da Rede 
Latino-americana de Psicólogos, Carolina Moll, do Uruguai.

O debate pode ser assistido pelo site www.pol.org.br

América Latina

OCongresso Latino-americano de Psicologia da União 
Latino-americana de Entidades da Psicologia (Ulapsi) 
terá sua terceira edição em 2009, entre os dias 9 e 

11 de setembro. As inscrições para este, que é um dos marcos 
para a construção das referências para uma Psicologia latino-
americana, já podem ser feitas pelo site www.ulapsi.org, onde 
também estão disponibilizadas informações sobre a recepção 
de trabalhos e a programação. O presidente do Congresso, Joel 
Vázquez, acredita no fortalecimento da organização da Psicolo-
gia no âmbito da América Latina a partir do evento. “Esperamos 
que os trabalhos e contribuições que serão apresentados con-
cretizem campanhas de ação social com justiça, eqüidade, parti-
cipação e desenvolvimento sustentável, que resultem na geração 
de políticas públicas em favor do bem-estar social e humano, o 
estabelecimento de programas de intercâmbio acadêmico, de 
investigação e informação que permitam a integração do fazer 
psicológico na América Latina”, enfatiza.

O encontro, a ser realizado na Universidade Autônoma Me-
tropolitana da Cidade do México, abordará a Psicologia latino-
americana diante do contexto social e político atual; as pro-
blemáticas epistemológicas, metodológicas, éticas e históricas 
na construção da Psicologia latino-americana e a formação de 
práticas profissionais e compromisso social na Psicologia latino-
americana. O Conselho Federal de Psicologia (CFP) participa da 
organização do Congresso.

A psicóloga Ana Bock, coordenadora da Comissão Cientí-
fica do Congresso, ao lado de Raul Rocha, do México, acredita 
que esta edição será ainda mais bem sucedida do que as duas 
anteriores, em razão de o anfitrião, assim como o Brasil, ser um 
país com expressivo número de psicólogos e de estudantes. De 
acordo com ela, o México, por sua localização próxima à Amé-
rica Central, poderá atrair também participantes desses países 
e organizar um encontro ainda mais representativo do que a 
primeira edição, realizada no Brasil em 2006, onde estiveram 
mais de 3 mil pessoas, e a de Cuba, em 2007, que contou com 
aproximadamente mil congressistas. 

“Espero que, aos poucos, vá aumentando o número de ativi-
dades e de trabalhos apresentados nesse Fórum, porque o que 
se pretende é a produção de uma Psicologia capaz de dar visi-
bilidade aos problemas e à realidade específica da América Lati-
na. Os países dessa região apresentam realidades semelhantes, 
como pobreza, sociedades desiguais. Vários foram castigados 
por ditaduras militares, estão ou estiveram sob influência ameri-
cana”, avalia a psicóloga. 

III Congresso Latino-americano de 
Psicologia da Ulapsi tem inscrições abertas
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A Psicologia deu um importante passo em torno da 
discussão da crise do sistema prisional brasileiro. 
Ao realizar o II Seminário Nacional sobre o Sistema 

Prisional - entre os dias 12 e 14 de novembro, no Rio de Janei-
ro - o Conselho Federal de Psicologia (CFP), além de reunir 
especialistas na temática das áreas acadêmica, governamen-
tal e não-governamental num amplo debate sobre o sistema, 
entregou as contribuições da área ao representante do Mi-
nistério da Justiça presente no evento. “Não fazemos apenas 
críticas, também apresentamos a contribuição da Psicologia 
na defesa da construção de uma política pública que avan-
ce e rompa com o paradigma do encarceramento para lidar 
com o desvio e construa caminhos que invistam no humano”, 
declarou o presidente do CFP, Humberto Verona, ao passar 
três documentos às mãos do diretor-geral do Departamento 
Penitenciário Nacional (Depen), Airton Michels.

O primeiro documento foi a moção de repúdio ao exame 
criminológico. Em seguida, o manifesto do CFP contrário ao 
projeto de lei que propõe o monitoramento eletrônico de 
apenados. Por fim, o documento intitulado Falando Sério So-
bre Prisões, Prevenções e Segurança Pública, resultante do 
acúmulo das discussões feitas por uma equipe de colabora-
dores do Grupo de Trabalho “Pelo fim possível das prisões”, 
constituído em 2006, do qual fazem parte Fernanda Otoni, 
Renato Roseno, Marcos Rolim, Marcus Vinícius de Oliveira, 
Deise Nascimento e Cristiane Barreto. 

Verona também formalizou um pedido de audiência com o 
ministro da Justiça, Tarso Genro, com o objetivo de levar pes-
soalmente o posicionamento da Psicologia acerca do sistema 
prisional. “A Psicologia quer estar junto com o governo e com a 

Psicologia desafia governo a falar sério 
sobre a crise do sistema prisional

sociedade organizada, na busca da construção para o Brasil de 
um sistema mais justo, mais humano e que dê conta, de uma for-
ma mais definitiva e aprofundada, dos problemas que envolvem 
a questão do encarceramento”, justificou.

Em uma primeira análise dos documentos, Michels salien-
tou que o monitoramento eletrônico é um debate que vem 
sendo feito por diversos setores da sociedade brasileira, ain-
da sem rumo. “A questão é saber como e em que situações 
o monitoramento será aplicado aqui, porque ele já tem sido 
aplicado em quase todos os países da Europa para crimes de 
menor potencial ofensivo, jamais para crimes graves. No en-
tanto, no Brasil já temos as penas alternativas, não havendo 
sentido a introdução de monitoramento”, avaliou.

Em relação ao exame criminológico, Michels disse que o 
Brasil tem evoluído, embora não consiga reverter o quadro 
da violência urbana e a questão prisional. “Nós continuamos 
tendo um sistema prisional horroroso, como o são os sis-
temas prisionais de quase toda a América Latina”, disse, ao 
mencionar que o país segue com uma grande quantidade de 
aprisionamentos nos últimos anos. Segundo ele, o censo pe-
nitenciário de 1995 aponta um contingente de 148 mil presos. 
“Hoje, temos 441 mil presos. Não há Estado que atenda a 
uma demanda dessas”, admitiu. 

HISTÓRICO
Em parceria com o Depen, o CFP realizou, em 2005, o 

I Seminário Nacional sobre a Atuação do Psicólogo no Sis-
tema Prisional, construído a partir de debates, reflexões e 
proposições realizadas em 16 Conselhos Regionais. Esses en-
contros tinham a finalidade de elaborar estratégias para atu-
ação do psicólogo no Sistema, contribuir na construção das 
atribuições, competências e possibilidades de formação para 
o psicólogo e subsidiar proposta de formação no Sistema Pri-
sional, embasada em uma prática profissional voltada à inte-
gração social. Desde então, o CFP tem construído um debate 
crítico e reflexivo sobre as prisões, pautado na premissa do 
compromisso social da Psicologia e no reposicionamento da 
prática do psicólogo no sistema prisional.

 A realização da segunda edição do Seminário Nacional 
sobre a Atuação do Psicólogo no Sistema Prisional teve por 
objetivo debater o sistema prisional de forma ampliada, res-
gatando fazeres e convocações históricas do sistema de jus-
tiça ao psicólogo que atua em prisões e avançar na discussão 
de contribuições da Psicologia na direção da produção de 
responsabilidade e subjetividade, propondo alternativas ins-
titucionais geradoras de responsabilização.

Sistema Prisional

Diretor-geral do Depen, Airton Michels, e a conselheira do CFP Deise Nascimento
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A o abordar o tema do painel de encerramento do 
Seminário, O fim possível das prisões, o diretor-
geral do Depen, Airton Michels, disse acompanhar 

o debate há mais de 30 anos e que poucos países criaram um 
saber jurídico e social que rejeitasse tanto o sistema prisional 
quanto o Brasil nesse período. “É preciso que nos cobremos 
sobre qual a nossa responsabilidade como produtores de 
rejeição à prisão enquanto ao mesmo tempo somos o país 
– excluindo os Estados Unidos – que mais prende gente no 
mundo. Alguma coisa temos a ver com isso. E, se não temos 
nada a ver com isso, precisamos analisar por que até agora 
nosso saber tem produzido muita literatura, bons advogados 
defensores de criminosos de colarinho branco e um monte 
de gente em nossas cadeias.” 

Michels argumentou que para saber o que é possível fazer 
com as cadeias, primeiro é preciso ter cadeias. “E nós estamos 
debatendo isso há 30, 40 anos, mas não temos cadeias. Penso 
que a grande contribuição seja estudar a diminuição dos casos 
de pessoas que devam estar presas”, declarou. De acordo com 
ele, o governo tem consciência da necessidade de melhorar 
o sistema prisional e a posição é de que essa melhoria passa 
pelo investimento na construção de presídios. “Temos projetos 
sendo implementados em vários estados, como o presídio do 
jovem adulto, que visa produzir uma penitenciária onde o Es-
tado começa a resolver o seu problema de segurança dos ci-
dadãos. Porque os governos federal e estaduais têm que tentar 
um equilíbrio entre permitir segurança ao cidadão e dignidade às 
pessoas condenadas para cumprirem as suas penas”, enfatizou. 
No entanto, o integrante do Ministério da Justiça admite que 
o Estado não consegue garantir a segurança ao cidadão, assim 
como não tem conseguido permitir que os apenados cumpram 
suas penas com dignidade. 

SUJEITOS E CIDADÃOS
Para o psicólogo Marcus Vinícius de Oliveira, o eixo pro-

pulsor do debate sobre a questão prisional é a forma como a 
desigualdade social se reproduz no Brasil. O que não se re-
duz, na visão dele, a um problema de ordem econômica, mas 
também de subjetividade, de como ocorre a validação e a 
valorização do humano. “O Brasil se divide entre aprazíveis e 
desprezíveis, classificação que opera no cotidiano para todos 
os aspectos. E por sermos classificadores, ocorre uma série 
de desgraças em nosso país, porque a nossa tara é imaginar 
que existe gente de primeira categoria e gente de segunda 
categoria”, advertiu. 

O psicólogo acredita que sem o enfrentamento do tema da 
desigualdade social não será possível avançar a discussão do sis-
tema prisional. “O sistema prisional brasileiro é seletivo. E as 

Painel aborda fim possível das prisões

características desta seletividade são perversas a partir da con-
dição do indivíduo de uma certa pirâmide social, numa hierar-
quia social. Todas as estatísticas nesta área revelam que a maior 
parte dos sujeitos encarcerados não tiveram acesso aos elemen-
tos básicos da cidadania lá no começo. E daí a desgraça só tende 
a piorar, porque sem acesso às condições básicas no começo, é 
difícil produzir cidadãos democráticos responsáveis”, avaliou. 

Para Marcus Vinícius, o fim possível das prisões pode ser 
dialogado com muita gente. Até chegar lá, as prisões podem 
ser diminuídas nas suas potências, na sua importância, na sua 
significação. Como sugestão, propôs iniciativas que cumprem 
com os direitos de cidadania, como a liberação de todos 
aqueles que estão ilegalmente presos. “Estamos falando em 
soluções e reflexões compartilhadas com outros segmentos, 
com o Direito, com a Sociologia”, exemplificou.

A idéia do laço social é a mais importante das contribui-
ções que a Psicologia está trazendo, na opinião dele. “Este 
país precisa de uma Defensoria Pública e um sistema para 
acompanhar, não monitorar o sujeito mecanicamente, como 
sujeito inumano. É monitorar com relacionamento, com con-
vivência, com participação, com apoio, com suporte. Não 
há de existir nenhum meio humano mais competente e mais 
eficaz para produzir o acompanhamento e o monitoramen-
to das pessoas do que as pessoas. E isso custa muito barato 
quando a gente compara com o que está estabelecido nesta 
indústria do aprisionamento”, classificou. 

 
Confira a íntegra dos documentos entregues ao Depen no site 
www.pol.org.br

Sistema Prisional

Psicólogos de todo o país participaram do evento
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N os últimos meses de 2008, os noticiá-
rios foram tomados por manchetes so-
bre a crise econômica que teve início 

no setor financeiro dos EUA, alastrou-se pelos 
países capitalistas centrais e contaminou toda 
a estrutura produtiva, fortemente atrelada ao 
mercado financeiro. 

O Jornal do Federal aborda o tema a par-
tir de seus impactos na subjetividade social 
e dos desafios e oportunidades que a cri-
se global traz aos participantes do Fórum 
Social Mundial (FSM), evento que nasceu 
contrapondo-se ao modelo econômico 
neoliberal agora em crise e que volta a 
ser realizado no Brasil em janeiro de 
2009, em Belém, Pará.

Se não há consenso sobre os impac-
tos que a crise terá sobre as economias 
e sobre o cotidiano das populações, são convergen-
tes as análises sobre a gênese da turbulência econômica: esta, 
como toda crise cíclica do capitalismo, é fruto da superpro-
dução ou de subconsumo. Para o sociólogo Emir Sader, pro-
fessor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e um dos 
idealizadores do FSM, “uma imensa quantidade de capitais, 
aproveitando-se da desregulação promovida pelo neolibe-
ralismo, se deslocou da esfera produtiva para a especulati-
va, onde obtém mais lucros, com maior liquidez e menores 
impostos. São ganhos fictícios, não alicerçados na economia 
real, que podem se esvair em pouquíssimo tempo, quando 
geram créditos sem respaldo real como os imobiliários”, ava-
liou Sader em entrevista ao Jornal do Federal. 

“A maior parte da população sentirá os efeitos da cri-
se quando ela chegar a situações concretas”, analisa Odair 
Furtado, psicólogo e professor do programa de Pós Gradu-
ação em Psicologia Social da PUC-SP. “Como ela ainda não 
é vista em casa, no supermercado, nas lojas, as pessoas no 
Brasil ainda não estão se sentindo psicologicamente afeta-
das, ainda não estão economizando por causa da incerte-
za. Se nos próximos meses haverá esse efeito, depende da 

FSM tem duplo desafio: desnaturalizar a crise e 
construir saídas com protagonismo da sociedade 

abrangência da crise”, diz. 
No entanto, ele avalia 
que os sindicalistas têm 
razão de estarem atentos 

pois, nessas circunstân-
cias, os trabalhadores ten-
dem a serem prejudicados 

para evitar que o prejuízo 
saia dos lucros capitalistas. 
Em entrevista recente, o pre-

sidente da Vale do Rio Doce, 
Roger Agnelli, fala em “flexibi-
lização de leis trabalhistas”.

A crise chega diretamente à 
parcela da população que apli-
ca em ações e que acompanha 

jornais. Empresários diminuem 
investimentos e há sinais de de-

saquecimento da economia, mas 
esses dados ainda são relativizados 

pelos resultados do PIB - que, no 3o. trimestre do ano, cres-
ceu 6,8% em relação ao mesmo período de 2007, superando 
em até 10% as expectativas mais aceitas- e pelo aumento da 
aprovação do governo Lula, anunciados no início de dezem-
bro. Segundo Furtado, eles são contrapeso à “tragédia anun-
ciada” que o psicólogo identifica na cobertura da imprensa.

O papel da mídia na construção das percepções so-
bre a crise é destacado também por Sader, que vê nos 
meios de comunicação tentativas de multiplicar inse-
guranças. “São um instrumento para tornar as pessoas 
mais conservadoras, desejando apenas que as coisas não 
piorem, diminuindo sua disposição de avançar para um 
mundo melhor, fazendo-as reféns de um noticiário que 
explora diariamente variáveis que reforçam a idéia de 
que o mundo escapa a cada um de nós, está regido por 
variáveis sobre as quais não teríamos capacidade alguma 
de intervenção: bolsas, cotação das moedas, decisões 
de governos e de cúpulas dos supostos países mais ricos 
do mundo”, afirma.

Belém - PA27 jan. a 1º fev.

• Nenhuma forma de violência vale a pena: 
desafi os e refl exões para a democracia

• O Inverso da Democracia: Desigualdade e Subjetividade
• Psicologia na América Latina: Participação 

Social na Construção dos Sujeitos Democráticos

• Democratização da Comunicação: Mídia e Construção da Subjetividade
Confi ra data, local, horário e toda a 

programação das mesas no site www.pol.org.br

• Nenhuma forma de violência vale a pena: 

Participe das mesas do CFP

Liberdade de Expressão

2008

Crise mundial
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FSM tem duplo desafio: desnaturalizar a crise e 
construir saídas com protagonismo da sociedade 

PERCEPÇõES DOS MOVIMENTOS
O movimento sindical vê rebatimentos da crise na vida 

dos trabalhadores. “A CUT disse ao governo que a pri-
meira medida que tem que ser tomada é a proteção do 
emprego, garantia da renda dos trabalhadores e dos salá-
rios. Socorro às empresas, bancos, pode ser necessário, 
visto que a economia não pode ser estagnada, para que 
não seja rompido o ciclo econômico de desenvolvimen-
to. Não aceitamos a divisão deste custo com a sociedade, 
com corte de crédito, inflação, corte de investimento so-
cial”, avalia Carmem Foro, vice-presidente da CUT. Para 
ela, “a leitura dos movimentos sobre a crise é muito pró-
xima, pois sempre questionaram a lógica financeira e de 
mercado. A crise reafirma que estávamos com absoluta 
razão, que esse modelo precisa ser regulado, o discurso 
de que o mercado resolve tudo não tem consistência. Do 
ponto de vista genérico, há consenso. Um debate profun-
do sobre saídas para a crise está em processo e o Fórum 
vai ser momento importante para isso”.

Em linha questionadora do modelo de desenvolvimento, a 
Via Campesina - que congrega camponeses de todo o mundo 
- vê o Fórum realizado em ano e em região geográfica estra-
tégicos, devido aos recursos naturais amazônicos e à questão 
de sua exploração e ao contexto de crise econômica, social 
e ambiental. “A Amazônia vai ser tema transversal, vai dar o 
rumo sobre qual modelo de civilização queremos construir e 
sob qual lógica de desenvolvimento. A Via pautará questões 
como patente de sementes, soberania alimentar e Reforma 
Agrária, em um modelo que respeite as populações campo-
nesas, terra, água, diversidade”, afirma Ulisses Manaças, da 

Via Campesina e membro da coordenação nacional do Movi-
mento Sem Terra.

As organizações camponesas apostam no protagonismo 
dos movimentos na construção de um processo de integra-
ção regional social, cultural econômica. Suas propostas - que 
serão apresentadas a presidentes latino-americanos espera-
dos no Fórum, como o boliviano Evo Morales, o venezuela-
no Hugo Chávez e o equatoriano Rafael Correa - não serão 
apenas de iniciativas de governo, mas também dos movimen-
tos, que têm responsabilidade central na construção do novo 
modelo de desenvolvimento.

Para Paulo Maldos, psicólogo e assessor político do Conselho 
Indigenista Missionário, os movimentos, no FSM, têm um duplo 
desafio de analisar a crise e de multiplicar os debates. “O FSM 
pode ajudar a elaborar análises –no plural - para que a crise não 
seja recebida como natural, mas humana, política, ideológica, e 
para que a população possa se organizar para construir alternati-
vas que não tenham que vir de um Estado mítico que tudo resol-
ve. E que, por outro lado, evitem que a população chegue a uma 
sensação de abandono e impotência que gere anomia, sobrevi-
vendo com estratégias de cunho individual, violência, drogas”. 

Maldos identifica força na capilaridade das redes – que mo-
bilizaram 10 milhões de pessoas no plebiscito sobre a ALCA, 
em 2002 – para a proliferação da capacidade de análise crítica 
sobre o funcionamento da sociedade feita pela população em 
cada bairro, município, fábrica, cooperativa, igreja, construin-
do alternativas de produção, circulação e consumo. “Acredito 
na necessidade de construção de espaço público – não estatal 
ou menos estatal - com participação da população na cons-
trução de alternativas”, avalia.

O CFP propôs atividades no FSM para abordar, sob a perspectiva da Psicologia, temas que estão do cotidiano das po-
pulações - violência, desigualdade, mídia - e suas implicações para a democracia e a participação social. Neste contexto, 
as mesas de debates são: Nenhuma Forma de Violência Vale a Pena - desafios e reflexões para a democracia; O Inverso 
da Democracia: Desigualdade e Subjetividade; Psicologia na América Latina: Participação Social na Construção de Sujeitos  
Democráticos; e Democratização da Comunicação: Mídia e Construção da Subjetividade

CFP promove quatro debates no Fórum Social Mundial

Crise mundial
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O Dia Mundial de Combate à Aids, celebrado em 1° 
de dezembro, retomou a discussão em torno da 
conscientização, da prevenção e do preconceito 

contra a doença ainda vigente na sociedade. De 
forma oportuna, o CREPOP (Centro de Refe-
rência Técnica em Psicologia e Políticas Públi-
cas) lançou, na mesma ocasião, o documen-
to Referências técnicas para a atuação do(a) 
psicólogo(a) nos Programas de DST e aids. 
Trata-se do produto resultante da metodolo-
gia desenvolvida pelo CREPOP para produzir 
diretrizes de orientação da prática, a partir de 
análises sobre as demandas e as características 
do campo e das experiências e contribuições 
produzidas pela Psicologia. 

A série de documentos que está sendo ela-
borada com essa metodologia inclui a formação 
de uma comissão de especialistas reconheci-
dos pela categoria, para cada área focaliza-
da, reunidos a convite do Conselho Federal 
de Psicologia (CFP) que, municiados com 
os resultados de pesquisa realizada na-
cionalmente, por meio de questionário 
online e reuniões presenciais conduzidas 
por técnicos do CREPOP nas unidades lo-
cais dos Conselhos Regionais, produzem os 
documentos de referências. A pesquisa online e 
os encontros presenciais reúnem informações trazidas pelos 
psicólogos que atuam nos programas específicos das políticas 
públicas abordadas.

A finalidade da iniciativa é, principalmente, fornecer bases 
para a discussão da categoria, garantindo princípios éticos e 
políticos norteadores, sem estabelecer definições rígidas para 
o trabalho dos psicólogos em cada campo, mas possibilitan-
do a elaboração de parâmetros compartilhados e legitimados 
pela participação crítica e reflexiva.

O lançamento do documento Referências técnicas para a 
atuação do(a) psicólogo(a) nos Programas de DST e aids re-
presenta mais um passo na consolidação da metodologia do 
CREPOP e será seguido de outros, resultantes das pesquisas 
já realizadas em 2007 e 2008.

A psicóloga, representante do CRP-06 (SP) no Conselho 
Municipal DST/Aids e consultora da Comissão Redatora do 

Documento orienta atuação dos 
psicólogos em programas de DST e Aids

documento sobre a atuação em programas de prevenção 
às DST ś e aids, Edna Kahhale, explica a importância de se 
ter um documento nesse sentido. “A iniciativa foi baseada na 

prática dos profissionais a partir de uma reflexão profunda 
sobre as políticas voltadas para essa área. Além de quali-

ficar e reciclar profissionais da Psicologia, o documento 
de referências permite a construção do diálogo com 
outras áreas também comprometidas com políticas 
públicas”, declara Edna.

O texto apresenta subsídios para a prática do profis-
sional da Psicologia que atua em serviços que atendem 
pessoas com HIV e aids. Nessa perspectiva, a publi-

cação orienta o profissional para que esteja preparado 
para responder à demanda de atendimento às queixas 
de disfunções sexuais, esclarecimentos relativos à edu-

cação sexual e esclarecimentos de direitos sexuais e 
reprodutivos. Além disso, o psicólogo presente nos 

serviços de HIV/aids deve dispor dos instrumen-
tos de educação popular para promoção de 

saúde, a fim de construir uma atenção à 
saúde integral, em que pessoas e gru-
pos sociais assumam maior controle 
sobre sua saúde e suas vidas e em que 
a racionalidade do modelo biomédico 
dominante seja transformada em uma 
concepção mais ampla, envolvendo ou-

tras dimensões.
O documento de referências técnicas coloca ainda que as 

práticas de saúde de caráter preventivo são eficazes quando 
fazem sentido para as pessoas implicadas. Para isso, devem 
articular os diferentes níveis ou esferas da vida social. A lite-
ratura sobre a prevenção indica que a informação completa, 
o debate de valores e o apoio para que cada um decida como 
encaminhar a vida não elevam comportamentos pouco sau-
dáveis, ao contrário, estimulam decisões e atos bem pensa-
dos e informados e também a prática sexual protegida.

As considerações estão apresentadas em quatro eixos or-
ganizadores do documento: Dimensão Ético-Política; Psico-
logia e o campo de DST e AIDS; Atuação do psicólogo na área 
e Gestão do Trabalho nos Programas de DST e AIDS. 

O documento pode ser acessado no site 
http://www.crepop.pol.org.br

CREPOP
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Enquanto o movimento pela democratização da comu-
nicação avança pelo país multiplicando adeptos à luta 
por uma comunicação democrática e cidadã, algumas 

barreiras ainda são erguidas, justamente em espaços onde se 
espera a defesa de iniciativas que visam garantir os direitos 
da sociedade. É o caso da postura do relator da Comissão 
de Desenvolvimento Econômico da Câmara dos Deputados, 
Osório Adriano (DEM-DF), sobre o PL 5.921/2001, que trata 
da publicidade de produtos e serviços dirigidos à criança e 
ao adolescente. O deputado, que é proprietário de uma em-
presa de refrigerantes no Distrito Federal, apresentou, em 
dezembro, um substitutivo em que modifica o teor do proje-
to, cuja versão aprovada em julho na Comissão de Defesa do 
Consumidor proibia toda publicidade dirigida a crianças, em 
qualquer horário, e qualquer tipo de propaganda nos progra-
mas infantis. E justifica: “O excesso de regulamentos e fiscali-
zação prejudica a atividade econômica, inibe a competição e, 
por conseqüência, deprime a criatividade”.

O jornalista e professor de Legislação e Ética na Publici-
dade, no Rádio e na Televisão da Universidade Federal de 
Pernambuco, Edgar Rebouças, lamenta que o projeto tenha 
tramitado durante três anos na Comissão de Defesa do Con-
sumidor e que, ao invés de ser encaminhado ao Plenário, caiu 
numa comissão formada por deputados ligados aos repre-
sentantes dos interesses das empresas. “O processo, em si, 
é legítimo, faz parte do jogo democrático. O que considero 
manobra é o fato de o relator ser fabricante de refrigerante, 
portanto, com interesse direto na matéria”, dispara. 

Rebouças sustenta suas críticas apresentando os dados do 

A participação de mais de quatro mil pessoas, de 14 estados brasileiros, fez da Semana pela Democratização da Co-
municação – realizada entre os dias 11 e 17 de outubro - um marco em prol de mudanças na comunicação brasileira. O 
tema “Democratizando a Comunicação, fortalecendo a Cidadania” foi o foco de debates, rodas de diálogo, exposições e 
shows em todo o país, tendo como objetivo principal a convocação da I Conferência Nacional de Comunicação. O movi-
mento foi organizado pelo conjunto das entidades que integram o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação 
(FNDC), com forte atuação do Sistema Conselhos e do Conselho Federal de Psicologia (CFP).

Como continuidade ao Movimento Pró-Conferência de Comunicação, vários estados estão realizando seminários vi-
sando chamar a atenção das autoridades e de outros segmentos da sociedade para a urgência desse evento. “O movimen-
to está instalado no país inteiro, e os seminários são atividades fundamentais para o avanço em direção a esse objetivo”, 
enfatiza a conselheira, Roseli Goffman, representante do CFP no movimento.

Acompanhe a agenda de debates do Movimento Pró-Conferência de Comunicação pelo site www.pol.org.br

Retrocesso no projeto que 
regulamenta publicidade infantil

Movimento Pró-Conferência de Comunicação avança no país

Ibope/Monitor Evolution levantados por meio de consultas aos 
veículos de comunicação, que revelam investimentos em pu-
blicidade de R$ 524.394 milhões do setor de refrigerantes em 
2008. “O maior consumidor de refrigerantes é o público infantil 
e juvenil. Esta já é uma razão suficientemente forte para que o 
presidente da Comissão troque o relator”, sugere.

Um pedido de audiência pública, no entanto, brecou o 
andamento do projeto. A solicitação partiu do deputado mi-
neiro Miguel Corrêa (PT), também membro da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, motivado pela importância da 
matéria e pela grande divergência de opiniões. No requeri-
mento, Corrêa sugere entidades a serem convidadas para o 
debate, entre elas, o Conselho Federal de Psicologia (CFP).

CARTILHA
O CFP está ampliando sua participação na articulação e 

controle social das políticas públicas no Brasil. O movimento 
pela democratização da comunicação é um dos campos em 
que o CFP tem construído posições e estratégias, em acordo 
com parceiros como o Fórum Nacional pela Democratização 
da Comunicação (FNDC), entre outros. No que se refere ao 
conteúdo infantil na mídia, o CFP solicitou ao professor Yves 
de La Taille, da Universidade de São Paulo, um parecer sobre 
a publicidade dirigida a esse público. O parecer resultou na 
publicação da cartilha “Contribuições da Psicologia para o fim 
da publicidade dirigida à criança”, que representa o posiciona-
mento do CFP frente à questão.

Consulte a cartilha no site www.pol.org.br

Comunicação
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A s condições de pre-
cariedade encontra-
das pelos conselhei-

ros do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Ado-
lescente (Conanda) no Centro 
de Atendimento Juvenil Espe-
cializado (Caje), em Brasília, e 
a rebelião ocorrida em setem-
bro de 2008, que culminou 
com o assassinato de um dos 
internos, reacenderam as dis-
cussões em torno da interna-
ção de adolescentes autores 
de ato infracional na institui-
ção. As principais denúncias 
de violação dos direitos huma-
nos referem-se, dentre outros 
fatores, à condição dos ado-
lescentes que aguardam pela 
decisão do Juizado, durante o período de internação provisó-
ria, quanto à aplicação da medida cabível ao ato praticado, o 
que deve ocorrer no prazo máximo de 45 dias.

No entanto, o que se observa é o descumprimento do 
tempo determinado, como ocorreu com o adolescente mor-
to na cela. O fato desencadeou uma rebelião na ala onde fi-
cam alojados os adolescentes que chegam à instituição, es-
paço muitas vezes superlotado, com atendimento precário e 
permeado pela ociosidade em relação aos demais internos, 
já que os adolescentes da internação provisória, que perma-
necem ali, não têm acesso a atividades pedagógicas, que são 
obrigatórias. Também existem reclamações de falta de equi-
pe especializada e capacitada no Centro para o atendimento 
dos jovens, que, em sua maioria, desconhecem a sua real si-
tuação jurídica.

SOLUÇõES
De acordo com a conselheira do Conselho Federal de Psi-

cologia e presidente do Conanda, Maria Luiza Moura, além 
desses fatores, existe descaso para com a garantia dos demais 
direitos fundamentais previstos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), o que intensifica a privação de liberdade 
e cria impedimentos reais para o acesso ao lazer, educação, 

Denúncias de violação de direitos 
humanos no Caje mobiliza o Conanda

saúde e justiça. “Uma preocupação apontada pelos Conse-
lhos de Direitos, Centro de Defesa e Comissão de Direitos 
Humanos Distrital é o fato de que muitas vezes as soluções 
paliativas possam colaborar para a não desativação do Caje, 
unidade que, na avaliação dessas instâncias, não se sustenta 
mais enquanto espaço de atenção socioeducativa”, destaca.

Diante da gravidade da situação, o Conanda se juntou 
à rede de proteção de direitos de crianças e adolescen-
tes do Distrito Federal para reivindicar soluções. Dentre 
as providências mais urgentes que foram tomadas estão 
a reinauguração do Centro de Integração do Adolescente 
de Planaltina (Ciap), com capacidade para 100 internos, a 
convocação de novos funcionários e a verificação do pro-
cesso e adequação da aplicação de medidas a jovens em 
medida provisória. 

O maior problema, segundo Maria Luiza, está na priorida-
de de atuação dos governos. “Muitas vezes, não existe pre-
ocupação com o projeto político-pedagógico em detrimento 
de uma valorização dos aspectos mais voltados para a segu-
rança, menosprezando a proteção e a garantia dos demais 
direitos”, explica. 

Em 2006, o Conanda aprovou o Sistema Nacional de Aten-
dimento Socioeducativo (Sinase), que prevê novas diretrizes 

Direitos Humanos
Roosew

elt Pinheiro/A
br
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A sexta edição do Congresso Norte e Nordeste de 
Psicologia (CONPSI) será realizada em Belém(PA) , en-
tre os dias 6 e 9 de maio de 2009, no Hangar - Centro 
de Convenções e Feiras da Amazônia, com apoio da 
Universidade Federal do Pará e do Conselho Regional 
de Psicologia-10ª Região.

O evento, de abrangência nacional, é realizado sempre 
em uma cidade das regiões Norte ou Nordeste e integra 
em sua programação atividades relacionadas à pesquisa 
em Psicologia e ao exercício da profissão de psicólogo. O 
tema do 6º CONPSI- “Psicologia e Compromisso Social: 
Unidade na Diversidade” reitera este compromisso da 
Psicologia brasileira.

A Lei 5.766/71, que instala a organização dos psicólo-
gos brasileiros, por meio do Sistema Conselhos de Psico-
logia – Conselho Federal de Psicologia (CFP)e Conselhos 
Regionais de Psicologia (CRP ś) - foi criada para atender 
os anseios de organização, de defesa do campo de atua-
ção, de regulamentação ética e profissional e de fortale-
cimento da oferta de um serviço cada vez mais deman-
dado pela sociedade: o do psicólogo. Aprovada durante a 
Ditadura Militar, entretanto, a lei reflete uma visão cen-
tralizadora e antidemocrática de organização. A fim de 
mudar esse quadro, o Sistema Conselhos de Psicologia 
vem trabalhando desde maio de 2007 em APAF́ s (As-
sembléias das Políticas, da Administração e das Finanças 

Abertas inscrições para o CONPSI 2009

Proposta de alterações na Lei 5.766 
está em discussão na Casa Civil

Dentre os objetivos do evento, incluem-se a discus-
são crítica da produção científica nacional e das práticas 
profissionais em Psicologia no Brasil, o debate sobre os 
impactos sociais das práticas psicológicas, o intercâmbio 
entre pesquisadores, acadêmicos e profissionais da Psico-
logia e o incentivo aos alunos de graduação em Psicologia 
para a formação científica e para a participação no pro-
cesso de construção da profissão no país.

As inscrições para o CONPSI 2009 já estão abertas 
e só podem ser feitas via Internet, no site www.conpsi6.
ufba.br. Mais informações sobre o Congresso podem ser 
obtidas na secretaria geral do evento: segeconpsi@ufpa.
br e no site www.conpsi6.ufba.br.

do Sistema Conselhos) para elaborar um projeto de lei 
visando alterar dispositivos do documento e estabelecer 
uma estrutura democrática. 

Neste sentido, uma proposta foi encaminhada à Casa Ci-
vil no final de outubro. O objetivo não é mudar a lei em sua 
totalidade, mas incluir dispositivos democráticos que o Siste-
ma Conselhos já vem conseguindo executar na prática, como 
as APAF́ s e os Congressos Nacionais de Psicologia (CNṔ s). 
Para subsidiar os debates que vêm sendo realizados em todo 
o país, o CF lançou uma cartilha que pode ser acessada na 
íntegra no site www.pol.org.br. As discussões nos CRPs vão 
até maio de 2009, e os psicólogos interessados em participar 
podem acessar a programação no site do POL.

Direitos Humanos
de funcionamento para a internação e cumprimento de me-
didas socioeducativas em meio aberto. Na visão do Conanda, 
a solução para o Caje e para outros centros juvenis nesses 
moldes, passa pelo cumprimento das determinações do ECA 
e pela implementação do Sinase para implantar e desenvol-
ver ações que visem a garantia dos esforços dos governos em 
seus diferentes níveis, no sentido de reverter tal situação. 

“Por fim, o que deve ocorrer é o cumprimento deste novo 
paradigma jurídico para a infância e adolescência brasileiras, 
que há 18 anos detalhou e especificou esses direitos, definiu 
os parâmetros da prioridade absoluta, criou e regulamentou 

novos mecanismos políticos, jurídicos e sociais necessários 
para assegurar a efetivação dos direitos humanos para a po-
pulação infanto-juvenil”, acrescenta Maria Luiza.

A conselheira do CFP, Iolete Ribeiro da Silva, comple-
menta que o Estatuto da Criança e do Adolescente tem de 
ampliar suas medidas em relação ao cuidado integral dos 
adolescentes, incluindo sua responsabilização, quando for o 
caso. “A preocupação não deve residir somente na punição e 
na responsabilização do acusado, mas também na prevenção, 
desenvolvimento e assistência. O Estatuto deve contemplar 
principalmente esses aspectos”, conclui.
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Premiação à reportagem gera moção de repúdio
O Sistema Conselhos de Psicologia lançou uma moção de repúdio a uma premiação da 30ª edição do 

Prêmio Jornalístico Vladimir Herzog de Anistia e Direitos Humanos, na categoria jornal, concedido em 27 
de outubro de 2008. O alvo da manifestação foi a menção honrosa à reportagem “Sem hospícios, morrem 
mais doentes mentais”, do jornal “O Globo”, de 9 de dezembro de 2007. 

A contrariedade deve-se ao fato de o prêmio ter sido atribuído a uma matéria que ignora as críticas e 
denúncias aos hospícios, acumuladas durante 20 anos de luta antimanicomial no país e à defesa das políticas 
públicas do Sistema Único de Saúde e da Reforma Psiquiátrica brasileira.

Veja no site www.pol.org.br a íntegra do documento.

A realização do seminá-
rio nacional O Con-
sumo de Álcool e Ou-

tras Drogas, nos dias 27 e 28 
de novembro, em Brasília, foi o 
pontapé inicial para o aprofun-
damento das discussões sobre 
o tema no âmbito do Sistema 
Conselhos. O seminário, pro-
movido pelo Conselho Federal 
de Psicologia (CFP), teve como 
abordagem central a política 
nacional sobre drogas, apre-
sentada pelo coordenador de 
Saúde Mental do Ministério da 
Saúde, Pedro Gabriel Delgado, 
pela secretária adjunta da Secretaria Nacional Anti-Drogas 
(Senad), Paulina do Carmo Arruda Duarte, e pelo coordena-
dor-geral do Observatório Brasileiro de Informações sobre 
Drogas (OBID), Vladimir de Andrade. 

Como contraponto, o CFP abordou a questão da subje-
tividade nas situações de consumo de álcool e outras dro-
gas, visando aprofundar a compreensão de que cada usuário 
é uma pessoa com sua individualidade. Neste contexto, os 
participantes discutiram a forma como o profissional de Psi-
cologia está atendendo esse usuário nos serviços oferecidos 
pelas redes públicas de Saúde e de Assistência. 

O presidente do CFP, Humberto Verona, ressaltou a impor-
tância da criação de políticas públicas nessa área que respeitem 
os direitos humanos. “Vemos esse seminário como uma pos-

Sistema Conselhos debate política 
nacional sobre drogas

sibilidade de capacitar o Sitema 
Conselhos e acordar uma par-
ceria entre nossas propostas e 
as propostas governamentais 
para o fortalecimento das práti-
cas dos psicólogos”, salientou.

O plano de mudança de 
nomenclatura da Senad, que 
passará a se chamar Secretaria 
Nacional sobre Drogas, anun-
ciado pela secretária adjunta 
do órgão, foi bem recebido 
pelos participantes. “Com 
essa atitude, a Secretaria de-
monstra que há interesse em 

ampliar sua atuação e focar o 
pensamento sobre as pessoas, não em caráter punitivo, nem 
criminatório, mas repensando exatamente esses tipos de 
prática”, comenta a conselheira do CFP, Jureuda Guerra. 

Especificamente com relação à Psicologia, foram debatidos 
os modelos de atenção a usuários de drogas, lícitas ou ilícitas, e 
as dificuldades e facilidades de adaptação da prática às políticas 
vigentes no país e às diferentes possibilidades de intervenção. 

A psicóloga e representante do CFP no Conselho Na-
cional de Políticas sobre Drogas (Conad), Mônica Gorgulho, 
considerou satisfatórios os resultados do encontro. “O nível 
de debate e politização foi muito além da expectativa e con-
seguiu estabelecer uma posição mais progressista em relação 
ao conhecimento dos direitos humanos dos usuários de dro-
gas”, enfatizou.

Saúde
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A Biblioteca Virtual em Saúde-Psicologia é uma inicia-
tiva do Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia 
Brasileira (FENPB) e tem como objetivo garantir o 

acesso à informação de forma rápida e precisa, por meio da se-
leção, organização e disseminação da informação, assegurando 
ao psicólogo e pesquisador da Psicologia o acesso eficiente aos 
produtos e serviços de qualidade disponibilizados na Internet e 
especialmente desenvolvidos para a sua qualificação profissional. 
Este instrumento busca contribuir para a atualização profissional 
do psicólogo, assim como para o avanço da pesquisa científica no 
Brasil e na América Latina.

Graças à visibilidade alcançada pela Biblioteca Virtual em 
Saúde-Psicologia (BVS-Psi) e mais recentemente pelo portal 
de Periódicos Eletrônicos em Psicologia (PEPSIC), a BVS-Psi 
foi convidada a representar a base de dados Psicodoc na Amé-
rica Latina e Caribe. Isso significa que, a partir de agora, os 
títulos da área de Psicologia publicados na região serão ava-
liados pela equipe da BVS-Psi para então serem incluídos em 
Psicodoc, base de dados bibliográfica mantida pelo Colégio 
Oficial de Psicólogos de Madri, visando à difusão da produção 
científica ibero-americana sobre psicologia e ciências afins. 

O convite, feito em novembro desse ano pela coordena-
ção do Psicodoc, levou em conta o volume de trabalho da 
BVS-Psi, considerado muito representativo, pois consegue 
manter um contato bastante intenso com editores de revistas 
e publicações de toda a América Latina. Além disso, o Psico-
doc tinha como objetivo ampliar seus trabalhos, deixando de 
trabalhar somente com materiais e publicações espanholas.

O início dos trabalhos da BVS-Psi com essa nova atribui-
ção começou em meados de novembro de 2008, logo após o 
convite. Nessa primeira etapa de avaliação, serão priorizadas 

Biblioteca Virtual amplia atuação

CFP contesta requisitos de concurso e 
reverte decisão em favor dos psicólogos

as revistas brasileiras publicadas em formato eletrônico, com 
ênfase para aquelas publicadas no PePSIC. Em seguida, serão 
avaliadas as demais revistas brasileiras e no primeiro semes-
tre de 2009, revistas de outros países da América Latina.

De acordo com o vice-coordenador do portal BVS-Psi, An-
dré Serradas, haverá mudanças na visão que se tem do portal 
da Biblioteca Virtual. “A BVS-Psi ganhará mais notoriedade, e, 
dessa forma, a Psicologia será mais considerada e os editores 
terão mais espaço de disponibilização de informação”.

Para mais informações, visite o site: www.bvs-psi.org.br

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) contestou os requisitos para o cargo de Técnico de Desenvolvimen-
to e Administração ao concurso do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), realizado em dezembro de 
2008. A direção do IPEA acatou o pedido do CFP e incluiu a participação de psicólogos na disputa pelas vagas 
cujas funções descritas correspondiam às atividades da classe. Na descrição das atividades do cargo contestado, 
o edital solicitava candidatos com graduação de nível superior em Administração, Ciências Econômicas, Enge-
nharia da Produção ou Sociologia para atuar diretamente com Gestão de Recursos Humanos, atividade também 
relacionada à Psicologia do Trabalho.

Ciência
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Processos éticos
PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL*
CFP N.º 285/07– ORIGEM: CRP-08
SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30 DIAS
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra de-
cisão do Conselho Regional que aplicou a pena de Cassação 
do Exercício Profissional. Decisão parcialmente reformada. 
DECISÃO CRP: Cassação do Exercício Profissional 
DECISÃO CFP: Suspensão do Exercício Profissional por 30 dias
DATA DO JULGAMENTO: 09/05/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: MARIA DAS GRAÇAS GONÇALVES

PROCESSOS éTICOS JULGADOS PELA PLENÁRIA 
DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA NO 
PERíODO DE 06 DE JUNHO DE 2008 A 31 DE OU-
TUBRO DE 2008.

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 3319/07– ORIGEM: CRP-6
ARQUIVAMENTO
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra de-
cisão do Conselho Regional que recomendou arquivamento. 
Decisão mantida. 
DECISÃO CRP: Arquivamento 
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 06/06/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: CLARA GOLDMAN RIBEMBOIM

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 3939/07– ORIGEM: CRP-6
ADVERTÊNCIA
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra de-
cisão do Conselho Regional que aplicou a pena de Censura 
Pública. Decisão parcialmente reformada. 
DECISÃO CRP: Censura Pública 
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 06/06/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: CYNTHIA R.CORRÊA ARAÚJO CIARALLO

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 4738/07– ORIGEM: CRP-14
ADVERTÊNCIA
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 

*ERRATA. O processo ético-profissional CFP n.º 285/07 
deveria ter sido publicado na edição n.º 90 do Jornal do Fe-
deral, de maio de 2008, com os demais processos julgados 
na sessão.

decisão do Conselho Regional que aplicou a pena de adver-
tência. Decisão reformada. 
DECISÃO CRP: Advertência 
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 06/ 06/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: ANDRÉA DOS SANTOS NASCIMENTO

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 5886/07– ORIGEM: CRP-5
ADVERTÊNCIA
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional que aplicou a pena de adver-
tência. Decisão mantida. 
DECISÃO CRP: Advertência 
DECISÃO CFP: Advertência
DATA DO JULGAMENTO: 06/ 06/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: ALEXANDRA AYACH ANACHE

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 1350/07– ORIGEM: CRP-08
ARQUIVAMENTO
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional que determinou a aplicação 
da pena de cassação do exercício profissional. Decisão 
reformada. 
DECISÃO CRP: Pena de cassação do exercício profissional. 
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 01/08/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: ACÁCIA APARECIDA ANGELI DOS SANTOS

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 2340/07– ORIGEM: CRP-16
ARQUIVAMENTO
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra de-
cisão do Conselho Regional que recomendou o pagamento 
de multa no valor de duas anuidades. Decisão reformada. 
DECISÃO CRP: Pagamento de multa no valor de duas anuidades. 
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 01/08/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: ANDRÉ ISNARD LEONARDI

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 5037/07– ORIGEM: CRP-6
CENSURA PÚBLICA
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra de-
cisão do Conselho Regional que determinou pela aplicação 
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de censura pública. Decisão mantida. 
DECISÃO CRP: Aplicação de pena de censura pública. 
DECISÃO CFP: Aplicação de pena de censura pública.
DATA DO JULGAMENTO: 01/08/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: ANDRÉ ISNARD LEONARDI
RELATORA: IOLETE RIBEIRO DA SILVA

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 3563/07– ORIGEM: CRP-08
ADVERTÊNCIA
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional que determinou a aplicação 
da pena de advertência. Decisão mantida. 
DECISÃO CRP: Advertência. 
DECISÃO CFP: Advertência.
DATA DO JULGAMENTO: 05/ 09/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: DEISE MARIA DO NASCIMENTO

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 4356/07– ORIGEM: CRP-08
ADVERTÊNCIA
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra de-
cisão do Conselho Regional que determinou a aplicação da 
pena de censura pública. Decisão parcialmente reformada. 
DECISÃO CRP: Censura pública. 
DECISÃO CFP: Advertência.
DATA DO JULGAMENTO: 05/ 09/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: ANICE HOLANDA NUNES MAIA

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 5267/07– ORIGEM: CRP-01
ARQUIVAMENTO
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional que determinou a aplicação 
da pena de suspensão do exercício profissional por 30 dias. 
Decisão reformada. 
DECISÃO CRP: Suspensão do exercício profissional por 30 dias. 
DECISÃO CFP: Arquivamento
DATA DO JULGAMENTO: 05/ 09/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: ANDRÉIA DOS SANTOS NASCIMENTO

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 6198/07– ORIGEM: CRP-08
ADVERTÊNCIA
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 

decisão do Conselho Regional que determinou a aplicação 
da pena de advertência. Decisão mantida. 
DECISÃO CRP: Advertência. 
DECISÃO CFP: Advertência.
DATA DO JULGAMENTO: 05/ 09/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: IOLETE RIBEIRO DA SILVA

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 3349/08– ORIGEM: CRP-05
ARQUIVAMENTO
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional que determinou o arquiva-
mento. Decisão mantida. 
DECISÃO CRP: Arquivamento. 
DECISÃO CFP: Arquivamento.
DATA DO JULGAMENTO: 31/10/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: ANICE HOLANDA NUNES MAIA

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 3350/07– ORIGEM: CRP-01
ARQUIVAMENTO
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional que determinou o arquiva-
mento. Decisão mantida. 
DECISÃO CRP: Arquivamento. 
DECISÃO CFP: Arquivamento.
DATA DO JULGAMENTO: 31/10/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: ACÁCIA APARECIDA ANGELI DOS SANTOS

PROCESSO éTICO-PROFISSIONAL
CFP N.º 86/08– ORIGEM: CRP-04
CENSURA PÚBLICA
EMENTA – Processo Ético-Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional que recomendou a suspensão 
do exercício profissional por trinta dias. Decisão reformada. 
DECISÃO CRP: Suspensão do exercício profissional por 
trinta dias. 
DECISÃO CFP: Censura pública
DATA DO JULGAMENTO: 31/10/08
PRESIDENTE DA SESSÃO: ANDRÉ ISNARD LEONARDI
RELATORA: MARIA CHRISTINA BARBOSA VERAS

Conforme o artigo 79 da Resolução CFP n.º 
006/07, a execução da pena compete ao Con-
selho Regional de Psicologia.
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O Conselho Federal de Psicologia
Fone: (61) 2109-0100
Fax:   (61) 2109-0150
SRTVN 702 - Ed. Brasília Rádio Center - sala 4024-A
CEP 70.719-900 - Brasília - DF     
e-mail: contato@pol.org.br
home page: www.pol.org.br
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Fórum Social Mundial 2009
Data: 27 de janeiro a 1 de fevereiro de 2009
Endereço: escritório FSM 2009 - Rua Presidente 
Pernambuco, n.º 40 - Largo da Trindade Prédio da 
Ouvidoria (fundos) - Batista Campos
Cidade: Belém - PA
Telefone: (91) 3230-2326 / (11) 3258-8914
E-mail: fsmsite@forumsocialmundial.org.br
Informações: www.forumsocialmundial.org.br

Curso de Formação em Psicanálise
Data: abril de 2009 a abril de 2012
Endereço: Rua Almirante Pereira Guimarães, 378 – 
Pacaembu
Cidade: São Paulo - SP
Telefone: (11) 3864-2330 / (11) 3865-0017
E-mail: cep@centropsicanalise.com.br
Informações: www.centropsicanalise.com.br

I Congresso Brasileiro de Psicodinâmica e Clínica do 
Trabalho
Data: 15 a 17 de abril de 2009
Endereço: SHTN Trecho 1 Conjunto 1B Bloco C - Setor 
Hoteleiro e Turístico Norte
Cidade: Brasília - DF
Telefone: (61) 3039-7892
E-mail: informacao@cbpct.com.br
Informações: www.cbpct09.com.br

I Simpósio Sul-Brasileiro de Psicologia Jurídica
Data: 17 a 18 de abril de 2009
Endereço: Hotel Continental - Largo Vespasiano Julio 
Veppo, n.º 77 - Centro
Cidade: Porto Alegre - RS
Telefone: (51) 3330 4000 / (51) 3019 1120
E-mail: projecto@terra.com.br
Informações: www.projecto-psi.com.br

XXII Congresso Brasileiro de Psicanálise
Data: 29 de abril a 2 de maio de 2009
Endereço: Avenida Prefeito Mendes de Moraes, n.º 222 – 
São Conrado
Cidade: Rio de Janeiro - RJ
Telefone: (21) 2235-5922
E-mail: febrapsi@febrapsi.org.br
Informações: www.febrapsi.org.br/congressobrasileiro2009 

Curso de Especialização em Psicologia 
Clínica em Gestalt Terapia
Data: maio de 2009 a maio de 2012
Endereço: SHLN Bl. K - Centro Clínico Norte I - sala 111
Cidade: Brasília – DF
Telefone: (61) 3274-0061
E-mail: brasilia@cegest.org.br
Informações: www.cegest.org.br

VI CONPSI – Congresso Norte Nordeste de Psicologia
Data: 6 a 9 de maio de 2009
Endereço: HANGAR - Centro de Convenções e Feiras da 
Amazônia – Avenida Doutor Freitas – s/n
Cidade: Belém - PA
Telefone: (91) 3224-6690 
E-mail: segeconpsi@ufpa.br
Informações: www.conpsi6.ufba.br

Workshop Terapia Cognitiva e Comportamental para os 
Transtornos de Personalidade
Data: 15 de maio de 2009
Endereço: Hotel Embaixador - Rua Jerônimo Coelho, n.º 
354 - Centro
Cidade: Porto Alegre - RS
Telefone: (51) 3330 4000
E-mail: projecto@terra.com.br
Informações: www.projecto-psi.com.br

VIII Congresso Interdisciplinar: Neuropsicologia e 
Aprendizagem
Data: 28 a 30 de maio de 2009
Endereço: a confirmar
Cidade: Poços de Caldas - MG
Telefone: (35) 3722-2793
E-mail: valle@pocos-net.com.br 
Informações: www.riodovalle.com.br

9º Congresso de Stress da ISMA-BR
Data: 23 a 25 de junho de 2009
Endereço: Centro de Eventos Plaza São Rafael - Avenida 
Alberto Bins, 514 - Centro
Cidade: Porto Alegre - RS
Telefone: (51) 3222.2441
E-mail: stress@ismabrasil.com.br
Informações: www.ismabrasil.com.br

Agenda


